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Resumo 
Este ensaio discorre sobre a relação entre estruturas sociais e condições institucionais em processos de desenvolvimento territorial. Pretende-se destacar a pertinência das estruturas sociais locais/regionais, pautadas em elementos como capital social, laços fracos, empoderamento e governança considerando que estas estruturas estão imersas em um ambiente institucional mais amplo, o qual não necessariamente se adequa às demandas e interesses locais/regionais. Destaca-se que, na medida em que as estruturas sociais relativamente consolidas interagem com condições institucionais, sobretudo através das políticas públicas, é possível desencadear-se processos de desenvolvimento territorial. Visando demonstrar o pressuposto acima, serão apresentadas três experiências da agricultura familiar, que se inseriram no esforço nacional de produção de biocombustíveis, estando duas atreladas ao Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel. Uma no Assentamento Palheiros III, no Rio Grande do Norte, e a outra é realizada por agricultores familiares que formam a União das Associações Comunitárias do Interior de Canguçu (Unaic), no Rio Grande do Sul. A terceira, também no Rio Grande do Sul, refere-se a microdestilarias de etanol, as quais acessam recursos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (PRONAT) para a implementação dos empreendimentos.
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Introdução
Este artigo parte do pressuposto de que, para compreender processos de desenvolvimento territorial é importante que se considere tanto estruturas sociais quanto as condições ou ambientes institucionais. Assim sendo, entende-se que o capital social, os laços fracos, o empoderamento e a governança, permitem o desencadeamento de processos de desenvolvimento territorial no âmbito da agricultura familiar. Considera-se que, o capital social possibilita o fortalecimento dos laços fracos e conseqüentemente o empoderamento dos atores locais/regionais e o exercício da governança. Contudo, observa-se que diferentes experiências de organização local/regional, as quais formam estruturas sociais, estabelecem redes com atores de escalas para além da local/regional. Estas redes resultam tanto de interações com outras organizações bem como com instituições como o mercado e o Estado. Para viabilizar experiências coletivas e acessar mercados para além do local/regional, é notório o acesso a políticas públicas que emanam de instituições como o Estado.

Assim, focando em experiências de organização local/regional por um lado, e no acesso a políticas públicas por outro, pretende-se demonstrar a pertinência das estruturas sociais para a promoção de processos de desenvolvimento territorial, visto que o ambiente institucional, não necessariamente atende as demandas e interesses dos atores locais/regionais. Portanto, entende-se que estruturas sociais relativamente consolidadas permitem escolhas, por parte dos atores locais/regionais, mais adequadas as suas demandas.
As experiências que serão apresentadas referem-se a três casos. Dois correspondem a produção e comercialização de mamona e girassol através da inserção no Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB). Um é desenvolvido por agricultores familiares do Assentamento Palheiros III, localizado no município de Upanema no Rio Grande do Norte. O outro caso se refere a agricultores familiares que compõem a União das Associações Comunitárias do Interior de Canguçu (Unaic) no município de Canguçu, Rio Grande do Sul. O terceiro diz respeito a projetos de microdestilarias, em diferentes municípios do noroeste do Rio Grande do Sul, onde famílias de agricultores familiares se associam em torno da produção de etanol.

1 Um olhar sobre o desenvolvimento territorial a partir das estruturas sociais e das condições institucionais
Para iniciar a discussão, considera-se importante definir o que se entende por desenvolvimento territorial, para em seguida, demonstrar a contribuição do capital social, do empoderamento e da governança neste processo.

Um processo de desenvolvimento territorial refere-se a um conjunto de ações, mecanismos, estratégias e políticas endógenas, desencadeadas por atores locais/regionais em interação com as demais escalas de poder e gestão, reforçando e constituindo territórios por meio de novos usos políticos e econômicos. Nessa perspectiva, o desenvolvimento territorial se produz a partir do momento em que os atores, formando uma comunidade/sociedade, se reconhecem como tal e tem como primeira referência seu território. Projetam suas ações a partir de relações de poder (RAFFESTIN, 1993), desenvolvendo suas potencialidades (ambientais, humanas, econômicas), constituindo-se assim, como atores mais ativos na intervenção sobre seu território. 

Segundo Boisier et al. (1995), o objetivo do desenvolvimento territorial é triplo: (1) o aperfeiçoamento do território entendido não como um container e suporte físico de elementos naturais, mas como um sistema físico e social estruturalmente complexo, dinâmico e articulado; (2) o aperfeiçoamento da sociedade ou comunidade que habita esse território; (3) o aperfeiçoamento de cada pessoa, que pertence a essa comunidade e que habita esse território.

Por sua vez, entende-se que o desenvolvimento territorial se dá pela interação de diferentes atores – sociedade civil, Estado e mercado – e diferentes escalas (PURCELL e BROWN, 2005; BORN e PURCELL, 2006). Considerando a multidimensionalidade de atores e escalas, destaca-se que a participação de atores locais/regionais - seja de agricultores familiares ou suas instituições/organizações -, passa a ser territorializada a partir da governança:

Uma análise mais detalhada, mostra que o enfoque territorial é permeável às noções de governança (interação e regulação entre atores, instituições e Estado) e de concertação social ou coordenação de interesses de atores que transcorrem em um espaço determinado que é o território. Tanto a governança como a participação passam a ser entendidas como de fundamental importância para determinar o novo papel das organizações e instituições locais (SCHNEIDER; TARTARUGA, 2004, p.13).

De acordo com Milani e Solínis (2002), a governança engloba a constituição de uma legitimidade do espaço público; a repartição do poder entre os que governam e os que são governados; os processos de negociação entre os atores sociais e a descentralização da autoridade e das funções ligadas ao ato de governar. Poder-se-ia afirmar, portanto, que a governança seria a prática pela qual se dá a gestão territorial do desenvolvimento, prática esta, que passa por processos de concertação entre atores, pelo estabelecimento e solução de conflitos e assimetrias, bem como pela formação mínima de consensos.

Entretanto é importante destacar, como fazem Farina, Azevedo e Saes (1997), que a estrutura de governança se desenvolve dentro dos limites impostos pelo ambiente institucional e pelos pressupostos comportamentais sobre os indivíduos. O ambiente institucional estabelece o conjunto de regras que condiciona o surgimento e a seleção de formas organizacionais que irão compor a estrutura de governança. Assim sendo, os autores acima se aproximam da concepção de instituições de Douglass North (1990) que considera instituições enquanto as regras do jogo e as organizações como os jogadores.

Portanto, as experiências de organização dos atores locais/regionais no âmbito da agricultura familiar, caracterizam jogadores que atuam dentro das regras do jogo, que emanam de escalas para além da local/regional. Neste sentido, North (1990) afirma ainda que as instituições não apenas constrangem as escolhas como também modelam o comportamento e destaca que é preciso haver instituições que ampliem o leque de oportunidades a fim de promover o surgimento das organizações necessárias (NORTH, 1994). E é dentro deste ambiente institucional e frente à multidimensionalidade de atores e poderes, que as estruturas sociais resultantes da organização dos atores locais/regionais adquirem maior importância, pois através desta organização é possível encontrar estratégias que respondam melhor as demandas, necessidades e interesses locais/regionais.
Dessa forma, os processos de concertação, resultantes das estruturas de governança na escala local/regional e entre escalas (regional, estadual, nacional, internacional, etc.), permitem o aperfeiçoamento do território, da sociedade que o habita e de cada pessoa que pertence a esse território. E é dentro dessa dinâmica de governança, que se abre a possibilidade da construção de alternativas mais viáveis e sustentáveis que promovam o desenvolvimento territorial. Porém, para uma governança efetiva, ou seja, capaz de gerar um processo de desenvolvimento territorial que atenda aos três objetivos mencionados, é importante que a mesma esteja sustentada pelo empoderamento dos atores locais/regionais.

A noção de empoderamento está amplamente difundida, principalmente no que se refere a processos de desenvolvimento. Mas, como bem ressaltam Oakley e Clayton (2003), o conceito de empoderamento é mais facilmente exposto que posto em prática. Assim, qualquer tentativa de avaliar se determinada ação permitiu à população empoderar-se, deverá reconhecer a observação do momento anterior. Considera-se, dessa forma, que uma maneira de observar o empoderamento dos atores locais pode se dar a partir de sua capacidade de impregnar novos usos políticos e econômicos sobre o território (BECKER, 1993).
Tal idéia vai ao encontro do que trazem Laverack e Labonte (2000), quando tratam de programas de desenvolvimento local e promoção da saúde. Para os autores, o empoderamento é definido como o meio pelo qual as pessoas adquirem maior controle sobre as decisões que afetam suas vidas; às mudanças em direção a uma maior igualdade nas relações sociais de poder, nas relações com quem detém recursos, legitimidade, autoridade ou mesmo influência.

Contudo, é importante ressaltar que no caso da agricultura familiar, parece ser o poder exercido de forma coletiva que contribui mais significativamente para os processos de desenvolvimento territorial. E diante disso, o poder dos laços fracos do qual trata Mark Granovetter (1973) é um elemento que ajuda a compreender o processo de empoderamento dos atores locais/regionais bem como as ações que desencadeiam visando o desenvolvimento territorial.

Para o autor, os laços fortes, em geral, referem-se àqueles de parentesco e amizade. Os laços fracos, por sua vez, são aqueles que têm por principal característica a mobilização de recursos localizados na esfera pública, proporcionam o acesso a recursos fora do âmbito da rede social mais restrita, representada pelos laços fortes (GRANOVETTER, 1973). Dessa maneira, a força dos laços fracos “reside na não-redundância dos contatos sociais de uma pessoa que transita por várias redes quando comparada com uma pessoa que circula apenas dentro da mesma rede social” (WILKINSON, 2008, p.93).

Assim, parece ser por meio do fortalecimento dos laços fracos que se constituem experiências de organização local/regional que empoderam os atores e permitem que estes acessem determinadas políticas públicas para implementar suas ações. No entanto, não se pode deixar de mencionar que para o fortalecimento dos laços fracos, outro elemento assume importância, qual seja, o capital social.

Para Putnam (2000), o capital social refere-se aos laços de confiança e reciprocidade, cooperação e solidariedade, estabelecidos entre atores que compartilham uma história, normas, valores, objetivos, obrigações, bem como canais de informação. O estudo do autor evidencia a contribuição do capital social frente às pequenas estruturas, podendo-se incluir dessa forma a agricultura familiar. Dessa maneira, pautado na contribuição de Putnam (2000), tomando o capital social enquanto relações de confiança e reciprocidade, considera-se que estas permitem o fortalecimento dos laços fracos.

Sendo assim, as experiências que serão apresentadas a seguir demonstram a relevância do capital social e dos laços fracos para o empoderamento dos atores locais/regionais, formando estruturas de governança, que possibilitam processos de desenvolvimento territorial. Observa-se que estas estruturas sociais estão imersas em ambientes institucionais mais amplos, uma vez que para implementar suas experiências acessam políticas públicas. As estruturas sociais com relativo grau de consolidação, a priori, favorecem a escolha de estratégias e políticas públicas mais adequadas à realidade local/regional. A figura a seguir, pretende ilustrar o exercício teórico realizado acima:

Figura 01. Estruturas sociais e condições institucionais para a promoção do desenvolvimento territorial local/regional

Fonte: elaboração própria

2  O assentamento Palheiros III (Upanema – Rio Grande do Norte/Brasil): o cultivo de mamona e girassol através do PNPB
Os agricultores familiares do Projeto de Assentamento de Reforma Agrária Palheiros III, no município de Upanema, estão entre os primeiros a se inserirem no Rio Grande do Norte ao Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (PNPB). Em 2006, incentivadas pela Petrobras S/A, 27 famílias assentadas dedicaram-se ao cultivo de mamona. Em 2007, foram 90 famílias, porém devido a falta de assistência técnica e dificuldades no momento da comercialização as famílias abandonaram o cultivo dessa oleaginosa. A partir de 2008, incentivadas por técnicos do Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e da Empresa de Extensão Rural – Emater/RN, 53 famílias assentadas passaram a cultivar o girassol, mas novamente enfrentaram problemas devido a falta de assistência técnica e dificuldades no momento da comercialização. 
O PNPB é um programa federal que visa a implementação da produção e uso do biodiesel de forma sustentável, com a finalidade de promover a inclusão social e o desenvolvimento regional, via geração de emprego e renda no campo. O Programa propõe extrapolar o âmbito econômico, abrangendo ações de inclusão social, redução da degradação ambiental e o fortalecimento das famílias no campo (MDA, 2004). Para alcançar seus objetivos, a partir de 2008, tornou-se obrigatória a adição de biodiesel ao óleo diesel num percentual de 3% (B3). Após 2013, passa a ser 5% (B5).

Para garantir a inserção da agricultura familiar na produção do biodiesel, criou-se o selo “Combustível Social”. Este é concedido à empresa de biodiesel para a promoção da inclusão social dos agricultores familiares fornecedores de matéria-prima. Para receber o selo, a empresa deve realizar contratos com os agricultores familiares, especificando as condições comerciais, além de assegurar assistência técnica e capacitação.

Porém, a realidade observada no Palheiros III, demonstra que os objetivos propostos pelo programa nem sempre têm sido alcançados. De acordo com os produtores rurais do assentamento, em 2006, a área plantada de mamona foi de 54 hectares, sendo 2 ha por família. O cultivo foi realizado por 27 famílias, as quais produziram 5000 toneladas de mamona. Em 2007, a área plantada de mamona foi de 180 ha, cultivadas por 90 famílias. Porém, apesar do aumento da área plantada e do aumento do número de famílias, a produção de mamona foi mínima, pois, houve perda quase total da produção. Aqueles que conseguiram colher, não conseguiram comercializar a produção. Esta situação levou grande parte dos agricultores familiares a abandonarem esta cultura.

Em 2008, ainda acreditando que a produção de culturas voltadas para a produção de biodiesel era uma alternativa viável, capaz de gerar ocupação e renda para os membros das famílias assentadas, os agricultores substituíram a mamona pelo girassol. Sendo assim, 53 famílias plantaram uma área de 212 ha de girassol, sendo 4 ha por famílias.

Questionando os agricultores familiares sobre os motivos que os levaram a acessar o PNPB, estes afirmaram que buscaram a inserção por acreditarem que era uma oportunidade para a geração de ocupação e renda e que o preço estabelecido pela Petrobras permitiria a obtenção de lucro. Outro motivo foi a credibilidade que depositavam na própria Petrobras.

A forma de organização da produção e comercialização tanto da mamona quanto do girassol é individual. Não ocorreu, portanto, uma organização de grupos de produção, associação ou cooperativa visando uma atuação conjunta desses agricultores junto ao PNPB. Os agricultores familiares do assentamento são filiados ao Sindicato de Trabalhadores Rurais do município de Upanema e a Associação do Projeto de Assentamento Palheiros III. No entanto, quando questionados sobre as instituições que atuam como parceiras na atividade de produção e comercialização das culturas da mamona e girassol, citaram a Petrobras S/A, a Emater/RN, o BNB e o Governo do Estado. Percebe-se, portanto, que não foram estabelecidos laços com o Sindicato e a Associação.

Os dados empíricos demonstram pouca organização por parte dos agricultores familiares assentados. Não houve a percepção sobre a importância da organização coletiva como instrumento de fortalecimento da inserção desses agricultores no PNPB e do aumento do poder de barganha no mercado competitivo, exigente e complexo da bioenergia. A inexistência, naquela região, de um capital social capaz de fortalecer laços fracos e dar suporte a formação de estruturas de governança contribuiu para acentuar os problemas enfrentados pelos agricultores. As conseqüências dessa inexistência ficaram evidentes, quando solicitado aos agricultores que fizessem uma avaliação da participação da agricultura familiar no PNPB, a partir da realidade por eles vivenciada.

Durante a avaliação, os agricultores familiares apontaram uma série de dificuldades, dentre as quais se destaca a falta de conhecimento sobre as culturas da mamona e girassol. No caso da mamona, enfrentaram dificuldades no momento da colheita e debulha. Com relação ao girassol, as fases de plantio e adubação apresentaram elevado custo principalmente com mão-de-obra. Em 2007, a mamona não teve garantia de preço e não foi possível a comercialização sequer do pequeno volume produzido. Este cultivo, segundo os agricultores, ocupa muita terra, o que gera dificuldades devido ao pequeno tamanho dos lotes. Ressaltam não ser possível sobreviver com a produção da mamona. Esta seria apenas uma complementação de renda, o que é acentuado pela baixa produtividade no assentamento.

A principal dificuldade apontada pelos agricultores refere-se à comercialização e a falta de garantia de um preço mínimo capazes de cobrir os custos de produção e garantir uma renda mínima para o produtor em ambas as culturas. Destacou-se ainda a falta de capacitação dos produtores para trabalhar com as culturas, a falta de assistência técnica em todas as etapas do processo produtivo; o baixo valor do financiamento por hectare, R$ 740,00, insuficiente para cobrir os custos com o plantio segundo os produtores. Os agricultores destacaram também que parte dos recursos do financiamento são repassados pelo banco diretamente as lojas responsáveis pela venda do adubo, cadastradas junto ao BNB. Dessa forma, os produtores não podem escolher seus fornecedores. 

O atraso no repasse dos recursos foi outro problema citado, bem como sua inexistência para investimento na aquisição de equipamentos. A falta de orientação sobre como fazer o beneficiamento do girassol e o fato de a cultura não poder ser consorciada foi outro problema mencionado. Os agricultores destacaram ainda como aspecto negativo, a dificuldade de contato com o BNB e da falta de fiscalização e acompanhamento por parte do mesmo. Observa-se assim, pouco empoderamento dos atores locais sobre as ações e decisões a serem tomadas dentro desta experiência.
3 O cultivo de mamona e girassol por agricultores familiares da União das Associações Comunitárias do Interior de Canguçu (Rio Grande do Sul/Brasil)

A partir do final da década de 1970, diversos fatores apontados por Navarro (1996), como a retomada da liberdade política após o fim da ditadura militar, o agravamento das condições de vida e trabalho no campo devido às mudanças estruturais decorrentes da modernização agrícola e a ação catalisadora dos setores progressistas e, sobretudo da Igreja Católica para a formação das Comunidades Eclesiais de Base (CEB), convergiram e influenciaram a mobilização e a organização das populações rurais principalmente no sul do Brasil.

Dentro das várias experiências de organização desse período, o associativismo caracterizou-se por demandas mais cotidianas e específicas das comunidades rurais como a obtenção de crédito agrícola e melhores condições para produzir e comercializar junto a novas formas de participação, ou seja, os envolvidos deveriam ser responsáveis em identificar suas prioridades e deliberar os rumos da intervenção no local e não se adaptarem a esquemas pré-definidos de programas governamentais, por exemplo (PINHEIRO, 2001).
Esses elementos construíram a trajetória das associações rurais no início da década de 1980 no município de Canguçu no Rio Grande do Sul, onde as próprias comunidades fundaram suas associações com apoio das pastorais das igrejas anglicana, presbiteriana e católica ou foram incentivadas e articuladas pela prefeitura, sindicato e EMATER. Assim, a fundação da União das Associações Comunitárias do Interior de Canguçu (Unaic) ocorreu dentro desse contexto, em 1988, e abarcou cinquenta associações de produtores familiares. Atualmente, a Unaic reúne 38 associações de agricultores familiares e abrange em torno de 720 famílias. Ainda há outras associações e grupos informais de outros municípios, que participam de alguns programas desenvolvidos pela Unaic, mas ainda não estão oficialmente filiadas.
A partir de 2005, a Unaic se tornou a responsável pela representação e coordenação dos agricultores familiares do Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) na região, envolvendo 27 municípios. Sua função era organizar, acompanhar e comprar matéria-prima da agricultura familiar para comercializá-la com as empresas produtoras de biodiesel, ou seja, os contratos eram estabelecidos diretamente com a Unaic e não individualmente com os produtores, o que possibilitava maior segurança e poder de negociação para os agricultores familiares.

Desse modo, observou-se um aparato público e privado para implementação e execução do PNPB no município. Apesar da demanda pela participação no Programa não ter surgido da sua base de sustentação, a direção da Unaic considerou que seria uma “alternativa para a agricultura familiar” (Direção da Unaic, abril de 2008) como o Governo Federal também declarava. Ainda mais considerando que Canguçu possui índices sócio-econômicos abaixo da média do estado; apresenta uso exaustivo da terra devido à predominância dos pequenos lotes (minifúndios) e ao manejo inadequado; e prevalece o cultivo do fumo nas propriedades familiares, o que implica na dependência e na subordinação às empresas fumageiras, além do grande volume de agrotóxicos utilizados.

Assim, os agricultores familiares que cultivaram mamona e girassol para a produção de biodiesel buscavam “ter experiência própria. [...] para ver se funcionava ou não” (Agricultor familiar entrevistado, junho de 2008) e ao mesmo tempo, procuravam diversificar sua produção. A grande maioria dos produtores preparou 01 hectare da propriedade para os cultivos, contudo houve uma variação de 0,5 a 10 hectares dependendo do produtor, pois “a orientação técnica [disse] que não seria uma coisa para a gente deixar de produzir aquilo que tinha costume, mas seria mais uma alternativa para nós como renda” (Agricultor familiar entrevistado, julho de 2008).
Desta forma, 346 agricultores familiares de Canguçu produziram 110.043 quilos de mamona e 50 produtores cultivaram 241.546 quilos de girassol na safra 2006/2007. No entanto, essa produção foi muito aquém do esperado devido às condições edafoclimáticas do município, as sementes, a limitação do conhecimento e da pesquisa, o manejo, entre outras. Mesmo com a colheita prejudicada, a grande maioria dos agricultores afirmou que não obteve prejuízos financeiros, pois consorciaram com outras culturas e as sementes foram subsidiadas, embora pudessem ter cultivado outra lavoura na área, além do trabalho despendido. Todavia, não se deparou com nenhum questionamento sobre a estrutura e a execução do PNPB, ou seja, as avaliações pressupunham que a política pública e seus objetivos eram viáveis e sólidas.
Todavia na safra seguinte (2007/2008) houve uma redução dos agricultores no município de 346 produtores de mamona para 13 e dos 50 que cultivaram girassol para 27. A desistência não se limitou somente ao retorno financeiro, já que o girassol, por exemplo, despertou maior interesse dos agricultores do que a mamona, pois poderia ser aproveitado como o milho, para alimentar a criação da propriedade, o que não é possível com a mamona. Visto que “todos que plantaram diziam a mesma coisa, porque o milho se tu plantar, se tu ver que não te dá um retorno em grão, tu aproveita para pasto, pros animais, e a mamona, exclusivo, para o óleo, porque nenhum animal pode comer” (Agricultor familiar entrevistado, julho de 2008).
A fim de suprir a falta de mamona e girassol e cumprir os contratos com as empresas produtoras de biodiesel, a Unaic elaborou um relatório e apresentou uma proposta para fornecer soja procedente da agricultura familiar para a empresa produtora de biodiesel. O menor custo, a sua abundância na região e o cultivo/tecnologia totalmente dominado contribuíram para esse resultado. Entretanto, Abramovay e Magalhães (2007) já apontaram na sua análise sobre o Programa a nível nacional que o predomínio da soja para a produção de biodiesel não representa novas oportunidades de acesso a mercados para os agricultores familiares menos prósperos e nem avanços ambientais expressivos.
Portanto, não há mecanismos do PNPB para direcionar e regular as práticas empregadas na produção de oleaginosas com maiores ganhos ambientais. Ao mesmo tempo, os objetivos e os resultados almejados principalmente pelo Governo Federal em relação à geração de renda e emprego no campo foram incipientes. Evidentemente, esses apontamentos correspondem ao breve período de implantação do PNPB no município.

Após os resultados malogrados, a Unaic elaborou um novo formato do programa de agroenergia e encaminhou o projeto pelo Programa Territórios da Cidadania para aquisição de um equipamento para esmagar oleaginosas com a obtenção da torta e do óleo. Esse novo projeto pode indicar maior espaço de manobra e possibilitar o fortalecimento da agricultura familiar, pois os produtos e subprodutos do processo de prensagem de grãos podem ser empregados dentro da propriedade para alimentação dos animais, adubo ou como combustível para os equipamentos agrícolas. Isso pode permitir a menor mobilização dos recursos e dos produtores finais através dos mercados, além da diversificação da produção agrícola. 

Compreende-se que a projeção obtida pela Unaic ocorreu em diferentes espaços, não somente pela maior aproximação com o Governo Federal com a mobilização dos laços fracos, mas também junto aos próprios agricultores familiares da região, o que permitiu aumentar sua base de sustentação e impulsionar suas atividades comerciais por meio das relações sociais já estabelecidas. A representação e coordenação da categoria pela Unaic na região do PNPB proporcionaram convites para a participação de eventos sobre os biocombustíveis além de inúmeras reportagens encontradas nos meios de comunicação, o que também poderá engendrar outras parcerias, o que poderá contribuir para o aumento da força dos laços fracos em outras redes. Não podemos deixar de destacar que a ênfase governamental e a atualidade do tema contribuíram para esse quadro.

Portanto, o crescimento e a posição ocupada pela Unaic dentro do cenário regional podem ser estratégicos para confrontar e propor opções para a agricultura familiar em espaços de debates e de decisão ou mesmo impulsionar suas atividades já desenvolvidas. No entanto, salientamos que sua iniciativa ainda se vincula ao Estado, o que pode representar sua dependência e não uma parceria e interação entre o público e o privado (HENRIQUES, 2001). Isso pode repercutir no afastamento entre a entidade e as demandas dos seus associados, o que pode comprometer os próprios objetivos da entidade e esvaziar seus valores promulgados, que são fundamentais para fortalecer as formas de cooperação local e a própria categoria.
4  Os projetos de microdestilarias de etanol da agricultura familiar no Rio Grande do Sul/Brasil
A organização social no noroeste gaúcho torna-se bastante evidente e expressiva a partir da mobilização dos atores locais/regionais diante dos problemas gerados pela Revolução Verde
 na agricultura familiar a partir da década de 1970. Diante disso, desencadearam-se movimentos de mobilização mediante o confisco da soja, pela queda da correção monetária no final da década de 1980, bem como contra a construção de barragens no rio Uruguai, vindo a ser um marco da organização dos atores locais/regionais na região. Destas mobilizações, resulta a Associação dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais Fronteiriços (ASTRF), um ator importante na mobilização em torno da constituição da Coopercana. Esta Cooperativa, por sua vez, era uma sociedade anônima (S/A) que, após decretar falência, é assumida pelos agricultores fornecedores de cana e funcionários, tornando-se uma empresa de auto-gestão sob forma de cooperativa. É hoje a única usina de etanol do Rio Grande do Sul, responsável pelo atendimento de 4% da demanda do estado. Ambas, ASTRF e Coopercana são marcos da organização local/regional e parceiras nos projetos das microdestilarias.

Os laços fortes estabelecidos neste processo possibilitam hoje a organização e mobilização em torno da constituição destas microdestilarias, via recursos do Pronaf e Pronat. Criou-se um consenso nesta escala em torno da idéia de que o PNPB não se adequa às especificidades locais/regionais da agricultura familiar, levando a dependência dos agricultores familiares para com as empresas processadores do biodiesel, além de incentivar o retorno da monocultura da soja àquela região. Diante disso, observa-se um considerável esforço das organizações dos agricultores familiares na busca pela inserção em toda a cadeia dos biocombustíveis (produção, processamento e comercialização).

Os projetos de microdestilarias, bem como inúmeras pequenas agroindústrias familiares, estão organizados em cooperativas da agricultura familiar, e estabelecem laços fortes através de uma cooperativa central – a Unicooper. Esta, juntamente com sindicatos de trabalhadores rurais, cooperativas e ONGs da região, vem dando suporte à discussão da produção de alimentos e do álcool combustível por meio do Fórum de Energias Renováveis Missões e Fronteira Noroeste.

Dentro deste contexto, há 14 projetos de microdestilarias de produção de etanol existentes no noroeste gaúcho. Um está em funcionamento desde 2007 e localiza-se no município de Dezesseis de Novembro. Outro está em fase de adaptações e melhorias nos equipamentos, localizando no município de Porto Xavier. Os demais, ainda não implementados, estão em diferentes fases. Destes, três projetos estão sendo elaborados em assentamentos do Movimento Sem Terra (MST).

A microdestilaria de Dezesseis de Novembro é formada por uma associação de cinco famílias, as quais são vizinhas e/ou possuem grau de parentesco. Para a instalação da microdestilaria, os agricultores contaram com recurso do Pronat
 e Pronaf Investimento
 para infra-estrutura e equipamentos. Os investimentos giraram em torno de R$ 90.000,00. Os recursos dos financiamentos foram acessados através do Sistema de Cooperativas de Crédito com Integração Solidária - Cresol Porto Xavier, cooperativa de crédito a qual os agricultores se associaram.

Embora seja uma experiência ainda recente, os agricultores mostram-se entusiasmados com a atividade, visualizando nela uma alternativa de diversificação da produção e das fontes de renda nas propriedades:

E é uma alternativa, isso é seguro que é uma alternativa (...) qual é que era a ideia: que com a cana nós faríamos o álcool. O álcool não seria uma única produção. A cana também não seria monocultura, ela seria uma cultura a mais que teríamos, porque aqui nós todos saímos quebrados da soja, (...). Então nós tínhamos que ter a cana, não como uma monocultura, mas uma alternativa a mais. (associado da microdestilaria em Dezesseis de Novembro e ex-funcionário da ASTRF, junho de 2009).

Contudo, o maior desafio das microdestilarias é a questão da venda do álcool. Inicialmente, a venda de combustíveis só é permitida a uma empresa distribuidora. Porém, os agricultores têm por objetivo realizar a comercialização diretamente ao consumidor, evitando intermediários e proporcionando um preço mais acessível. Para isso, discussões vêm sendo realizadas entre as entidades envolvidas com os projetos no sentido de encontrar uma forma de legalizar esta questão. Cogita-se a possibilidade de criação de cooperativas de consumo e da instalação de pontos de abastecimento, conforme a Resolução nº 12 da ANP.
A segunda experiência implementada é a Associação Agrícola São Carlos (Aasca), que atualmente também reúne cerca de cinco famílias, sendo a associação gerida por jovens. A história da Aasca inicia ainda em 1993, quando os agricultores se reuniram no intuito de fomentar a produção leiteira. Porém, aos poucos o foco das atividades foi mudando, passando os agricultores a investir no plantio e processamento da cana-de-açúcar. Importante ressaltar que os associados da Aasca também fazem parte da Coopercana, e já possuem experiência no plantio e processamento da cana. Entretanto, na Aasca, pretendem fomentar uma produção agroecológica.

A Aasca produz melaço, melado, açúcar mascavo, cachaça, além de schmier. As mulheres associadas também têm produzido picles e panifícios (massas, pães, bolachas) disponibilizados ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)
. O etanol não vem sendo produzido no momento, em razão de adaptações necessárias nos equipamentos.

Os investimentos giram em torno de R$ 300.000,00, recursos estes oriundos do Pronat e Pronaf-Agroindústria, financiados via Cresol-Porto Xavier, além de recursos do próprio grupo beneficiário. Parte destes recursos foi destinada a aquisição de uma engarrafadora de cachaça.

A Aasca em parceria com a Cooperativa dos Pequenos Agricultores de Porto Xavier (Coopax) pretende organizar em cooperativa, os agricultores que produzem cachaça e legalizar a produção, que é comum naquele município e também na região. Recentemente a associação adquiriu ainda um micro-trator, através do Pronaf Mais Alimentos
, com o objetivo de facilitar os trabalhos na horta que se destina à produção de picles. Pretende ainda, adaptar o equipamento para o corte mecanizado da cana, uma vez que há dificuldade em encontrar mão-de-obra para este trabalho. A Aasca junto a Coopax está liderando outro projeto de instalação de um quiosque no centro da cidade de Porto Xavier. O objetivo é constituir mais um ponto de vendas para os produtos oriundos da agricultura familiar do município como um todo.
Observa-se, portanto, que a produção de etanol compreende um conjunto mais amplo de atividades, possíveis pelo fortalecimento de laços fracos, fundamentais neste processo, bem como, o acesso às políticas públicas:
Bah, nossa situação financeira, desde que tem essas cooperativa mudô mesmo. Tinha só lavoura, agora tu ganha, tu faz tua matéria-prima e tu mesmo industrializa ela. (...) Se não tu não teria como dá estudo pra um filho. Como hoje pra uma faculdade né. Se tu não tem, se tu não trabalha com essas entidades parceiras e tu não tem uma renda a mais do que tu produz, tu não tira, tu não chega nunca a dá uma faculdade pra um filho (Associados da Aasca, maio de 2009).

Considerações Finais
Entende-se que elementos como capital social, laços fracos, empoderamento, e governança facilitam a formação de estruturas sociais no âmbito da agricultura familiar com vistas ao desencadeamento de processos de desenvolvimento territorial em escalas locais/regionais. Por outro lado, a dinamização dos processos de desenvolvimento territorial, demanda que a escala local/regional estabeleça redes com demais escalas, que estruturam condições institucionais dentro das quais as estruturas sociais atuam.

Acima, observou-se que, quanto mais consolidadas as estruturas sociais, maior o empoderamento dos atores da escala local/regional quanto à tomada de decisão sobre a trajetória das experiências implementadas. Estas estruturas também permitiram aos atores a busca por políticas públicas mais adequadas a sua realidade.

No caso do assentamento Palheiros III, a ausência de capital social redundou em baixos níveis de educação, informação, não levando ao fortalecimento dos laços fracos. Maiores níveis de capital social poderiam tornar os assentados mais empoderados e dessa forma, com mais condições de avaliar a viabilidade de substituir as culturas de subsistência, como feijão e milho, cultivadas tradicionalmente no assentamento, por novas culturas como a mamona e girassol.

Durante a entrevista no Assentamento os agricultores mostraram ter consciência de que tomaram uma decisão pouco adequada a sua realidade, e que teriam obtido melhor renda e enfrentado menos dificuldades se tivessem permanecido cultivando as culturas de subsistência. Também afirmaram que por falta de informação e capacitação optaram pela organização individual e, disseram acreditar que a organização coletiva seria mais adequada. Mas como não estavam habituados com essa forma de produção e devido ao fato da associação do assentamento estar enfrentando um período de crise política, optaram por atuar a partir de contratos individuais.

Já no caso de Canguçu, a presença da Unaic possibilitou uma redefinição na trajetória da experiência, já que a política do PNPB não mostrou resultados satisfatórios para os agricultores envolvidos. A partir de um maior processo de discussão e concertação na escala local/regional – entre produtores e direção da Unaic - os agricultores pretendem não apenas produzir, mas processar oleaginosas de modo a agregar maior valor à produção.
No caso das microdestilarias, o capital social existente no noroeste do Rio Grande do Sul ao longo dos anos, fortalece os laços fracos e se territorializa em um considerável número de associações, cooperativas, representações de classe, empoderando os atores e formando estruturas de governança. Estes elementos foram importantes para que os atores locais optassem em criar e participar do projeto das microdestilarias acessando recursos do Pronaf e Pronat e não aderindo ao PNPB. 
A própria experiência da Coopercana levou a discussões e fóruns sobre o desenvolvimento da região. A partir de tais fóruns chegou-se a um consenso sobre a inviabilidade do PNPB para a agricultura familiar. Segundo os atores locais/regionais, esta inviabilidade decorre do fato de incentivar a monocultura e por levar a dependência da agricultura familiar à indústria de processamento. Tal realidade não possibilita a soberania alimentar nem energética almejada por aqueles agricultores familiares, o que em certa medida pôde ser observado nos outros dois casos.

A presença de estruturas sociais nas escalas locais/regionais nos casos do Rio Grande do Sul, tem levado também a maior governança com as demais escalas, uma vez que se tem buscado políticas públicas de diferentes linhas do Pronaf, o Pronat e o Territórios da Cidadania para a implementação das experiências. As estruturas de governança também serão fundamentais na criação de dispositivos para legalização da comercialização do etanol pelas microdestilarias.
Enfim, nas experiências do Rio Grande do Sul observa-se um maior empoderamento dos atores locais/regionais, na medida em que estes começam a impregnar novos usos políticos e econômicos do território, diversificando cultivos e atividades, uma decorrência de sua organização coletiva e da interação com demais escalas pelo acesso a políticas públicas. Isso, por conseguinte, abre o caminho para a geração de um processo de desenvolvimento territorial, possibilitando o aperfeiçoamento do território, da comunidade e de cada ator envolvido nas experiências.
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� A Revolução Verde consistia na introdução do capital industrial e financeiro na agricultura. Caracterizou-se por um modelo de assistência técnica e extensão rural baseado na incorporação de máquinas e equipamentos, em novas técnicas de plantio e manejo do solo, no uso intensivo de pesticidas e fertilizantes, na colheita e armazenamento da produção.


� O Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (Pronat) visa promover o planejamento, a implementação e a auto-gestão do processo de desenvolvimento sustentável dos territórios rurais e o fortalecimento e dinamização da sua economia. Foram definidos 118 territórios em todo Brasil (A esse respeito ver <http://sistemas.mda.gov.br/sdt/index.php?sccid=475>).


� O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) financia, com baixas taxas de juros, projetos individuais ou coletivos, que gerem renda aos agricultores familiares e assentados da reforma agrária. Possui 13 linhas de crédito, dentre elas o Pronaf Investimento (A esse respeito ver <http://comunidades.mda.gov.br/portal/saf/programas/pronaf>).


� O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) é uma das ações do Fome Zero. Adquire alimentos, com isenção de licitação da agricultura familiar enquadrados no Pronaf. Os alimentos adquiridos são destinados às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional, atendidas por programas sociais locais e demais cidadãos em situação de risco alimentar, como indígenas, quilombolas, acampados da reforma agrária e atingidos por barragens (A esse respeito ver <http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/programa-de-aquisicao-de-alimentos-paa>).


� O Pronaf Mais Alimentos é uma ação estruturante que destina recursos para investimentos em infraestrutura na propriedade rural como a modernização e aquisição de máquinas e equipamentos, correção e recuperação de solos, melhoria genética, irrigação, implantação de pomares, estufas e armazenagem, além de financiar projetos associados a determinadas culturas e atividades. (A esse respeito ver <http://portal.mda.gov.br/portal/saf/programas/maisalimentos>).






